PARECER Nº 477, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 735, DE 2016
De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto em epígrafe visa criar um acesso no portal da Delegacia Eletrônica da Secretaria da Segurança Pública para atendimento de ocorrências envolvendo crimes cometidos contra pessoas com deficiência e idosos.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou por sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a fim de ser analisada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 9, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que o projeto em epígrafe visa criar um acesso no portal da Delegacia Eletrônica da Secretaria da Segurança Pública para atendimento de ocorrências envolvendo crimes cometidos contra pessoas com deficiência e idosos.

Entendemos que a iniciativa certamente trará repercussões positivas ao Estado de São Paulo. 

Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 735 de 2016.

É o nosso parecer.

a) Celino Cardoso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Coronel Camilo – Celso Nascimento – Célia Leão – Gil Lancaster – Ed Thomas 

